
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.920 - RJ (2017/0198975-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CAIXA DE ASSISTENCIA DOS ADVOGADOS DO ESTADO 

DO R J 
ADVOGADOS : BRUNO DE ABREU FARIA  - RJ123070 
   RAFAEL CAPAZ GOULART  - RJ149794 
   LIVIO AUGUSTO HOFFMANN PINTO E OUTRO(S) - 

RJ176247 
RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CARACTERIZADA. IRREGULARIDADE FORMAL. 
INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. BLOQUEIO DE NUMERÁRIO 
CONSTRITIVO VIA BACENJUD. RECUSA JUSTIFICADA DE BEM 
NOMEADO À PENHORA. NÃO COMPROVAÇÃO DAS DIFICULDADES 
FINANCEIRAS CAUSADAS PELA MEDIDA CONSTRITIVA. REVISÃO 
DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/1973, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.  Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a 
um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
2. O STJ possui jurisprudência pacífica no sentido de que, "de acordo com a 
moderna ciência processual, que coloca em evidência o princípio da 
instrumentalidade e o da ausência de nulidade sem prejuízo (pas de nullité sans 
grief), antes de se anular todo o processo ou determinados atos, atrasando, 
muitas vezes em anos, a prestação jurisdicional, deve-se perquirir se a alegada 
nulidade causou efetivo prejuízo às partes" (REsp 1.276.128/SP, Terceira Turma, 
Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 23.9.2013). 
3. A  Primeira  Seção  do  STJ  firmou  o entendimento de que a não observância  
da  ordem  legal  de  preferência da nomeação de bens à penhora, na forma do 
art. 11 da Lei 6.830/80, demanda a comprovação, pelo executado, da   existência   
de  elementos  concretos que justifiquem  a  incidência  do princípio da menor 
onerosidade, sendo insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC 
(REsp 1.337.790/PR,  Rel. Min. Herman Benjamin,  DJe de 7.10.2013, julgado 
sob a sistemática do art. 543-C do CPC).
4. Sobre a questão, o Tribunal de origem entendeu que, "no caso vertente, o juiz 
determinou a penhora dos ativos financeiros da agravante, que, agora, queixa-se 
que a penhora online inviabilizará o exercício de suas atividades. Contudo, 
entendo que o perigo de dano grave somente restaria configurado, no caso de 
substituição de penhora, quando o interessado não apenas alegasse, mas 
comprovasse que a constrição teria o potencial de sacrificar seriamente o 
desenvolvimento regular de suas atividades e, em conseqüência, colocar em risco 
a existência da própria pessoa jurídica (...) Não se aplica o conceito de dano 
irreparável a lesão exclusivamente patrimonial, exceto se o devedor estiver na 
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iminência de insolvência (...) o que não ocorre quando a Administração Pública 
atua na qualidade de demandada" (fl. 108, e-STJ).
5. Assim, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso Especial, 
os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua 
procedência verificada mediante o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, procedimento vedado em Recurso Especial,  consoante o entendimento da 
Súmula 7/STJ.
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e nessa parte não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 17 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.920 - RJ (2017/0198975-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CAIXA DE ASSISTENCIA DOS ADVOGADOS DO ESTADO 

DO R J 
ADVOGADOS : BRUNO DE ABREU FARIA  - RJ123070 
   RAFAEL CAPAZ GOULART  - RJ149794 
   LIVIO AUGUSTO HOFFMANN PINTO E OUTRO(S) - 

RJ176247 
RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região assim ementado:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO DE NUMERÁRIO CONSTRITIVO VIA 
BACENJUD. RECUSA JUSTIFICADA DE BEM NOMEADO À PENHORA. 
NÃO COMPROVAÇÃO DAS DIFICULDADES FINANCEIRAS 
CAUSADAS PELA MEDIDA CONSTRITIVA. DISPENSA O 
ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS PRÉVIAS.

1. Agravo de instrumento interposto contra a decisão que 
determinou o bloqueio dos ativos financeiros da agravante pelo Sistema 
BACENJUD, para a garantia da dívida exequenda.

2. A agravante ofereceu à penhora imóvel de sua propriedade, o 
qual foi rejeitado pela agravada ao argumento de que o bem indicado havia sido 
penhorado em outras três execuções fiscais.

3. A penhora sobre dinheiro é preferencial à que recai sobre 
imóveis, tal como previsto no art. 11 da Lei nº 6.830/1980 e no art. 655 do CPC.

Embora a jurisprudência entenda que essa ordem legal não seja 
absoluta, é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que 
"cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal, sendo 
dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la e, para que essa 
providência seja adotada, mostra- se insuficiente a mera invocação genérica do 
art. 620 do CPC" (1ª Seção, REsp 1337790, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
DJE 7.10.2013). Precedentes: STJ, 2ª Turma, AgRg no AREsp 691.284, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJE 10.9.2015; STJ, 2ª Turma, AgRg no REsp 
1.503.421, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 11.3.2015.

4. O perigo de dano grave somente restaria configurado, no caso 
de substituição de penhora, quando o interessado não apenas alegasse, mas 
comprovasse que a constrição teria o potencial de sacrificar seriamente o 
desenvolvimento regular de suas atividades e, em consequência, colocar em risco 
a existência da própria pessoa jurídica (TRF2, 3ª Turma Especializada, AG 
201202010169657, Rel. Des. Fed. RICARDO PERLINGEIRO, E-DJF2R 
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23.7.2013).
5. Não se aplica o conceito de dano irreparável a lesão 

exclusivamente patrimonial, exceto se o devedor estiver na iminência de 
insolvência (v.

PISANI, Andrea Proto. Lezioni di diritto processuale civile. 5. ed. 
Napoli: Jovene, 2010, p. 602, 633635), o que não ocorre quando a Administração 
Pública atua na qualidade de demandada.

6. O STJ, no julgamento do REsp 1.184.765, submetido ao regime 
de recursos repetitivos, firmou o entendimento no sentido de que, após o advento 
da Lei nº 11.382/06, é desnecessário o prévio esgotamento de diligências 
extrajudiciais tendentes à localização de bens da parte devedora para deferimento 
do bloqueio de ativos financeiros via Sistema BACENJUD.

7. Pertence ao magistrado o dever de conduzir o feito, 
adequando-o ao rito eleito, razão pela qual não há que se falar em ausência de 
pressuposto processual em razão do juiz, não obstante requerida a citação na 
forma do art. 730 do CPC, ter determinado que o ato se cumprisse em 
observância ao disposto na norma processual pertinente. A decisão está em 
harmonia com os princípios da instrumentalidade das formas e economia 
processual.

8. Agravo de instrumento não provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 123, e-STJ).

A recorrente afirma que houve ofensa aos arts. 128, 459, 460, 535 e 730 do 

CPC/1973. Alega que o procedimento disposto no art. 730 do CPC/1973 é incompatível com 

o previsto na Lei 6.830/1980. Aduz ainda que a penhora on-line de seus ativos financeiros 

inviabilizará o exercício de suas atividades.

Contrarrazões nas fls. 153-159, e-STJ.

O recurso foi inadmitido na origem. Para melhor análise da controvérsia, foi 

dado provimento ao Agravo para determinar sua conversão em Recurso Especial.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.920 - RJ (2017/0198975-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.9.2017.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 

CPC/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC/1973. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DO 
PÓLO PASSIVO. CONVENÇÃO PARTICULAR NÃO OPONÍVEL À 
FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DO ART. 123, DO CTN. 
PRECEDENTES.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

(...)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 909.985/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 
19/12/2016)

Verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo 

omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o 

julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 

aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Quanto à incompatibilidade do procedimento disposto no art. 730 do 

CPC/1973 e o previsto na Lei 6.830/1980, o Tribunal de origem consignou:

Quanto à alegada ausência dos pressupostos de constituição e de 
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desenvolvimento válido do processo cm razão do agravado haver requerido a 
aplicação da sistemática prevista no art. 730 do CPC, tendo o juiz a quo 
determinado a citação na forma da Lei n" 6.830/80, impõe-se consignar que 
pcrtcncc ao magistrado o dever de conduzir o feito, adequando-o ao rito eleito.

In casu, o agravado ajuizou execução fiscal, pretendendo reaver o 
seu crédito. A execução fiscal rege-se pelo procedimento disposto na Lei n" 
6.830/80, razão pela qual não há que se falar em ausência de pressuposto 
processual em razão do juiz, não obstante requerida a citação na forma do art. 
730 do CPC, ter determinado que o ato se cumprisse em observância ao disposto 
na norma processual pertinente. Ao contrário, a decisão está em harmonia com 
os princípios da instrumentalidade das formas e economia processual.

Percebe-se que o entendimento exarado pela Corte a quo encontra amparo na 

jurisprudência do STJ, que é pacífica no sentido de que, "de acordo com a moderna ciência 

processual, que coloca em evidência o princípio da instrumentalidade e o da ausência de 

nulidade sem prejuízo (pas de nullité sans grief), antes de se anular todo o processo ou 

determinados atos, atrasando, muitas vezes em anos, a prestação jurisdicional, deve-se 

perquirir se a alegada nulidade causou efetivo prejuízo às partes" (REsp 1.276.128/SP, 

Terceira Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 23.9.2013). 

Ainda nesse sentido:

 PROCESSUAL CIVIL. NÃO-OCORRÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. IRREGULARIDADE FORMAL. INEXISTÊNCIA DE 
PREJUÍZO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE 
DAS FORMAS. 

1. Afasta-se a alegada violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil, pois o acórdão recorrido está suficientemente fundamentado, muito embora 
o Tribunal de origem tenha decidido de modo contrário aos interesses da parte 
embargante. Isso, contudo, não significa omissão, mormente por terem sido 
abordados todos os pontos necessários para a integral resolução da controvérsia. 

2. Como bem decidiu o Tribunal de origem, o art. 730 do Código 
de Processo Civil não estabelece expressamente que a execução contra a 
Fazenda Pública deva seguir em autos distintos do processo de conhecimento 
onde se formou o título executivo. De qualquer forma, consta do acórdão 
recorrido, com acerto, que o vício no procedimento só pode trazer nulidade, como 
se sabe, quando há prejuízo, e esta regra decorre do princípio da 
instrumentalidade das formas, que foi corretamente aplicado na decisão 
impugnada. No caso concreto, conforme consignado pelo Tribunal de origem, não 
houve qualquer prejuízo: a execução se processou na forma prevista no art. 730 
do Código de Processo Civil, apesar de seguir nos mesmos autos. Em assim 
decidindo, a Corte Estadual não contrariou a Lei n. 11.382/2006, tampouco os 
arts. 283 e 730 do Código de Processo Civil; muito pelo contrário, decidiu em 
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conformidade com a orientação jurisprudencial firmada neste Tribunal Superior. 
Aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o seguinte precedente a respeito do princípio 
da instrumentalidade das formas: "Esta Corte vem entendendo que em 
decorrência do princípio da instrumentalidade das formas é possível, inclusive, 
processar os Embargos nos próprios autos da execução, por se tratar de 
irregularidade sanável. Inteligência do art. 244, do Código de Processo Civil." 
(REsp 556.282/SE, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ 1º.3.2004, p. 172) 

3. Recurso especial não provido. (REsp 1.244.904/RR, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 5.5.2011).

A  Primeira  Seção  do  STJ  firmou  a orientação de que a não observância  da  

ordem  legal  de  preferência da nomeação de bens à penhora, na forma do art. 11 da Lei 

6.830/80, demanda a comprovação, pelo executado, da   existência   de  elementos  concretos 

que justifiquem  a  incidência  do princípio da menor onerosidade, sendo insuficiente a mera 

invocação genérica do art. 620 do CPC (REsp 1.337.790/PR,  minha relatoria,  DJe de 

7.10./2013, julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC).

Transcreve-se, a seguir, a ementa do supracitado precedente da Primeira Seção 

do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO 
DE BENS À PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA 
FAZENDA PÚBLICA. ORDEM LEGAL. SÚMULA 406/STJ. ADOÇÃO 
DOS MESMOS FUNDAMENTOS DO RESP 1.090.898/SP (REPETITIVO), 
NO QUAL SE DISCUTIU A QUESTÃO DA SUBSTITUIÇÃO DE BENS 
PENHORADOS. PRECEDENTES DO STJ.

1. Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte executada, 
ainda que não apresente elementos concretos que justifiquem a incidência do 
princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC), possui direito subjetivo à 
aceitação do bem por ela nomeado à penhora em Execução Fiscal, em desacordo 
com a ordem estabelecida nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.

2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
divergência, tal como lhe foi apresentada.

3. Merece acolhida o pleito pelo afastamento da multa nos termos 
do art. 538, parágrafo único, do CPC, uma vez que, na interposição dos Embargos 
de Declaração, a parte manifestou a finalidade de provocar o prequestionamento. 
Assim, aplica-se o disposto na Súmula 98/STJ: 'Embargos de declaração 
manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm caráter 
protelatório'.

4. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso repetitivo, 
concluiu pela possibilidade de a Fazenda Pública recusar a substituição do bem 
penhorado por precatório (REsp 1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 
31.8.2009). No mencionado precedente, encontra-se como fundamento decisório 
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a necessidade de preservar a ordem legal conforme instituído nos arts. 11 da Lei 
6.830/1980 e 655 do CPC.

5. A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se discute 
a preservação da ordem legal no instante da nomeação à penhora.

6. Na esteira da Súmula 406/STJ ('A Fazenda Pública pode 
recusar a substituição do bem penhorado por precatório'), a Fazenda Pública pode 
apresentar recusa ao oferecimento de precatório à penhora, além de afirmar a 
inexistência de preponderância, em abstrato, do princípio da menor onerosidade 
para o devedor sobre o da efetividade da tutela executiva. Exige-se, para a 
superação da ordem legal prevista no art. 655 do CPC, firme argumentação 
baseada em elementos do caso concreto. Precedentes do STJ.

7. Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 
6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem 
legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, para 
que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação 
genérica do art. 620 do CPC.

8. Diante dessa orientação, e partindo da premissa fática delineada 
pelo Tribunal a quo, que atestou a 'ausência de motivos para que (...) se 
inobservasse a ordem de preferência dos artigos 11 da LEF e 655 do CPC, 
notadamente por nem mesmo haver sido alegado pela executada impossibilidade 
de penhorar outros bens (...)' - fl. 149, não se pode acolher a pretensão recursal.

9. Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar a 
multa do art. 538, parágrafo único, do CPC. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ

(REsp 1.337.790/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 07/10/2013).

Na hipótese dos autos o Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu ser caso de indeferimento da nomeação 

dos bens à penhora ofertados, determinando a realização de penhora on-line (BACEN-JUD), 

sob os seguintes fundamentos, verbis:

Na ocorrência dessas hipóteses, teria o devedor de comprovar, 
com base nos elementos do caso concreto, a necessidade de aceitação do bem 
nomeado, não bastando a mera invocação do princípio da menor oncrosidadc 
contido no art. 620, do CPC.

No caso vertente, o juiz determinou a penhora dos ativos 
financeiros da agravante, que, agora, queixa-se que a penhora online inviabilizará 
o exercício de suas atividades.

Contudo, entendo que o perigo de dano grave somente restaria 
configurado, no caso de substituição de penhora, quando o interessado não apenas 
alegasse, mas comprovasse que a constrição teria o potencial de sacrificar 
seriamente o desenvolvimento regular de suas atividades e, em conseqüência, 
colocar em risco a existência da própria pessoa jurídica (TRF2, 3a Turma 
Especializada, AG 201202010169657, Rei. Des. Fed. RICARDO 
PERLINGEIRO, E-DJF2R 23.7.2013).
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Não se aplica o conceito de dano irreparável a lesão 
exclusivamente patrimonial, exceto se o devedor estiver na iminência de 
insolvência (v. P1SANI, Andréa Proto. Lezioni di dirilto processuale civile. 5. ed. 
Napoli: Jovene, 2010, p. 602, 633635), o que não ocorre quando a Administração 
Pública atua na qualidade de demandada.

Além, disso, o STJ, no julgamento do REsp 1.184.765, submetido 
ao regime de recursos repetitivos, firmou o entendimento no sentido de que, após 
o advento da Lei n° 11.382/06, é desnecessário o prévio esgotamento de 
diligências extrajudiciais tendentes à localização de bens da parte devedora para 
deferimento do bloqueio de ativos financeiros via Sistema BACENJUD.

Assim, o princípio da menor onerosidade não deve ser invocado 
para inviabilizar a finalidade da execução que é satisfazer o crédito do exequente.

Assim, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso Especial, 

os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua procedência 

verificada mediante o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, procedimento vedado 

em Recurso Especial,  consoante a Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. INDICAÇÃO DE BEM 
IMÓVEL PELO DEVEDOR. RECUSA DA FAZENDA. POSSIBILIDADE. 
PREFERÊNCIA PELA PENHORA EM DINHEIRO VIA BACEN JUD. 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Na hipótese em exame, não se configura a ofensa ao art. 535 
do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
Registre-se que não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.

2. Hipótese em que o Tribunal local consignou que 'é possível a 
decretação da penhora on line em desfavor do executado em respeito a ordem 
legal do art. 11 da LEF, sobretudo quando não demonstrado de maneira 
contundente que o bloqueio é capaz de gerar-lhe danos irreparáveis e que, de 
fato, impedirá de pagar as dividas vincendas ou o salário de seus funcionários'.

3. O ordenamento jurídico em vigor não prevê direito subjetivo de 
fazer prevalecer, de modo generalizado e ao arrepio do rol estabelecido nos arts. 
11 da LEF e 655 do CPC, sob o pretexto de observância ao princípio da menor 
onerosidade, a penhora deste ou daquele bem.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que 
é legítima a recusa, por parte da Fazenda Pública credora, da nomeação feita pelo 
executado, quando esta não observa a ordem legal de preferência.

5. O STJ pacificou o entendimento de que a análise de possível 
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afronta ao princípio da menor onerosidade da execução (art. 620 do CPC) requer 
reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via estreita do Recurso 
Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

6. Agravo Regimental não provido
(AgRg no AREsp 681.020/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/08/2015).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0198975-0 REsp 1.696.920 / RJ

Números Origem:  00092885220154020000  00132622320154025101  201500000092880

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA DE ASSISTENCIA DOS ADVOGADOS DO ESTADO DO R J 
ADVOGADOS : BRUNO DE ABREU FARIA  - RJ123070 

 RAFAEL CAPAZ GOULART  - RJ149794 
 LIVIO AUGUSTO HOFFMANN PINTO E OUTRO(S) - RJ176247 

RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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